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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

01 - PL. 
PROJETO DE LEI N° /2014 

	
01- 0003912014 

Dispõe sobre o transporte de animais domésticos no 

Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de São Paulo, altera o art. 30 

da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre o transporte de animais domésticos no Sistema de Transporte 

Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo de que trata a Lei n° 13.241, de 12 

de dezembro de 2001. 

Art. 2° É permitido o transporte de animais domésticos de pequeno porte nos veículos 

integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 

Paulo, exceto nos dias úteis, das 6:00 (seis) às 9:00 (nove) horas e das 16:00 (dezesseis) 

às 19:00 (dezenove) horas. 

Art. 3° A permissão de que trata esta Lei fica limitada a 2 (dois) animais por veículo. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se veículo, no caso das linhas 

metroviárias e ferroviárias que compõem o Sistema de Transporte Coletivo Urbano, cada 

vagão de trem. 

Art. 4° Consideram-se animais domésticos de pequeno porte, para os efeitos desta Lei, 

aqueles que tenham peso de até 10 Kg (dez quilos). 

Art. 5° O transporte de animais domésticos deverá atender às seguintes condições: 

I — apresentação do registro geral do animal (RGA); 
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II — carteira de vacinação, atualizada, assinada por médico-veterinário devidamente 

registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária; 

III — plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser 

fixada, obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 

Art. 6° O transporte de animais domésticos de pequeno porte deve obedecer: 

I — o animal deve estar limpo e acondicionado em caixa de transporte própria, garantido o 

seu conforte e a sua segurança, e a dos passageiros. 

II — o carregamento e o descarregamento do animal deverão ser realizados sem prejuízo da 

comodidade e da segurança de passageiros e terceiros, e não afetará o funcionamento 

normal da linha; 

III — a caixa de transporte do animal deverá ficar no colo do seu detentor ou próximo a ele, 

no assoalho do veículo, ficando proibida a sua acomodação nos locais destinados aos 

passageiros ou em locais em que fique prejudicada a circulação dos passageiros; 

IV — o detentor do animal deverá zelar pela higiene do animal no momento do transporte, 

evitando o desconforto dos demais passageiros. 

Art. 7 É proibido o transporte de animal perigoso, que comprometa o conforto e a 

segurança dos passageiros do veículo ou de terceiros. 

Art. 8° O transportador não responderá por danos à integridade física do animal a que não 

der causa. 

Art. 9° Será cobrada tarifa regular da linha pelo transporte do animal. 

Art. 10. A infração ao disposto nesta lei acarretará, para o proprietário ou detentor do animal, 

multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) e será aplicada em dobro em caso de 

reincidência, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 
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Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 

sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, que 

reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 13. O art. 30 da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987, passa a vigorar acrescido do 

seguinte § 2°, renumerando-se o atual parágrafo único do dispositivo: 

"Art. 30... 

§ 2° A proibição de que trata este artigo não se aplica para as 

hipóteses legais de transporte de animais domésticos no Sistema de 

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros." (NR) 

Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões 

PAULO FRANGE 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como objetivo permitir o transporte de animais domésticos nos 

veículos integrantes do serviço de transporte coletivo do Município de São Paulo. 

Deste modo, a preocupação é com os munícipes que possuem animais de estimação, que 

com eles estabelecem forte vínculo afetivo. 

Contudo, no atual cenário, a necessidade de transporte destes animais fica muito 

prejudicada, inexistindo regulamentação de seu transporte no Sistema de Transporte 

Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. 

Diante desta realidade, o propósito do presente Projeto de Lei é a solução de um problema 

dos proprietários de animais. 

É importante ressaltar que, do ponto de vista econômico e social, sem trazer despesa para o 

erário, essa proposta beneficia, sobretudo, a população de baixa renda, que muitas vezes 

não tem condições financeiras de ter um carro particular ou de pagar um táxi para chegar a 

um posto de vacinação ou até mesmo a um veterinário. 

Convém lembrar, também, que a matéria em tela já conta com regularização nos âmbitos 

nacional, o Decreto n° 2.521/1998, que dispõe sobre os serviços de transporte rodoviário 

interestadual e internacional de passageiros, permite aos usuários transportar ou embarcar 

consigo animais domésticos, desde que devidamente acondicionados e de conformidade 

com disposições legais ou regulamentares. 
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Resta, agora, contemplar o Município de São Paulo com uma legislação da mesma 

natureza. Dessa forma, estaremos acompanhando iniciativas legislativas semelhantes já 

existentes em outros Municípios, como os de Santos e Porto Alegre. 

Desta forma, conto com o apoio dos Nobres Pares, para a aprovação da presente, que 

reputo de notável interesse público e social. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	.0 6  

do processo n° 	01 —39 	 de 20 	14 ., 	S.  / 	/ 	L.1.  (a) 	  È..?" 	 

 

 

frlde!inr: CiCent, 
A 

Re,g .:2:r0 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 39/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br, www.al.sp.qov.br  e no site uwwv.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, arts. 235 e 252; 

- Portaria da Agência Reguladora de Transporte do Estado de São Paulo — ARTESP, 
de 13 de agosto de 2012, que dispõe sobre o transporte de animais domésticos no 
Serviço Rodoviário Intermunicipal de Transporte Coletivo de Passageiros; 

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de 
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São 
Paulo, e dá outras providências (art. 30), alterada pelas Leis n°s 12.634/98 e 
13.295/02; 

- Lei Municipal n° 12.492, de 10 de outubro de 1997, que assegura o ingresso de cães 
guia para deficientes visuais em locais de uso público ou privado; 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo (art. 22), alterada pelas Leis n°s 13.531/03, 14.262/07 e 14.498/07; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.146, de 11 de abril de 2006, que dispõe sobre a circulação de 
veículos de tração animal e de animais montados, ou não, em vias do Município de 
São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 14.146/06, alterada pela Lei 
n° 14.265/07; 

Lei Municipal n° 15.023, de 6 de novembro de 2009, que institui o Programa Municipal 
de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos — PROBEM e cria o Núcleo de Proteção e 
Bem-Estar de Cães e Gatos; 

- Decreto Municipal n°53.264, de 3 de julho de 2012, que cria, na Secretaria Municipal 
de Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais Domésticos; revoga o 
Decreto n° 53.164, de 23 de maio de 2012; 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ç- olha n°  O g 	de v.0, 
N0 Oj 0039 de 1t/j9.._ 
O funcionário 

Mana Jo 
Técnico Admi 	•-■•P" 10.940 

PROCURADORIA 

- PL n° 131/2013, do Vereador David Soares, que dispõe sobre autorização do Poder 
Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos no Serviço Municipal de 
Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 11 de março de 2014. 

Marcella F bo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Presidência da República ma a 
Técnico Ad 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

liveira 
o-RE 10.940 

LEI N° 9.503 DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto  

Texto compilado 
	 Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Vide Lei n° 12.619. de 2012)  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

Iwww 	Gen( 11-/er:ir'' 03 r -  e sf" ,9503„lhen 	 21/02/2014 
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L9503 	 Página 1 de 1 
rocha n° 	 do proc. 
N° 	 20-14 
O func;onári 

Art. 235. Conduzir pessoas, animais ou carga nas partes externas do veículo, salvo no 
autorizados: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para transbordo. 

Mari o 
Técnico Admin 
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- o:ha O4J 	do proc. 
N°  0-1 1'X3#3 	de 204LI 
O funcionara.  

I - com o braço do lado de fora; 	 Maria J 	 eira 
Técni-c cuim 	vo-Fi 10.940 

II - transportando pessoas, animais ou volume à sua esquerda ou entre os braços e pernas; 

III - com incapacidade física ou mental temporária que comprometa a segurança do trânsito; 

IV - usando calçado que não se firme nos pés ou que comprometa a utilização dos pedais; 

V - com apenas uma das mãos, exceto quando deva fazer sinais regulamentares de braço, mudar a 
marcha do veículo, ou acionar equipamentos e acessórios do veículo; 

VI - utilizando-se de fones nos ouvidos conectados a aparelhagem sonora ou de telefone celular; 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 252. Dirigir o veículo: 

http://www..31analto.gov.br/ccivil  03/Leis/L9503.htm 	 21/02/2014 
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(Protocolo n° 161.999/10) 

PORTARIA ARTESP n° 15 DE 13 AGOSTO DE 2012. 

Dispõe sobre o transporte de 
animais domésticos no Serviço 
Rodoviário Intermunicipal de 
Transporte Coletivo de Passageiros. 

A DIRETORA GERAL DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SÃO PAULO - ARTESP, em 
conformidade com as atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1° das 
Disposições Transitórias da lei Complementar estadual n°. 914, de 14 de janeiro de 
2002, combinado com o artigo 7°, inciso VIII do Decreto Estadual 29.913/89, de 12 de 
maio de 1989, 

Resolve: 

Art. 1°. É impedido o transporte de animal que por sua espécie, tamanho, ferocidade, 
peçonha ou saúde, comprometa o conforto e a segurança do veículo, de seus 
ocupantes ou de terceiros. 

Art. 2°. O transporte de animal doméstico vivo, de pequeno porte, será permitido se 
forem atendidas as seguintes condições: 

1. Seja apresentado pelo passageiro atestado sanitário que atenda a Resolução n° 
844, de 20 de setembro de 2006, ou outra disposição que venha a substituí-la do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária, e que tenha sido emitido em no máximo 
03 (três) dias antes da viagem, por médico veterinário devidamente registrado no 
Conselho Regional de Medicina Veterinária da Unidade Federativa de origem do 
animal, comprovando a sua saúde e o atendimento às medidas sanitárias definidas 
pelo serviço veterinário oficial e pelos órgãos de saúde pública, com destaque para a 
comprovação de imunização anti-rábica. 

II. Que o animal possua no máximo 08 kg (quilogramas) e esteja acondicionado em 
recipiente apropriado para transporte, isento de dejetos, água e alimentos e que 
garanta a sua segurança, higiene e conforto sem prejuízo da segurança, conforto e 
tranquilidade dos passageiros. 

Durante o trajeto, nos pontos de parada, se necessário, o responsável pelo animal 
deve providenciar a higienização do recipiente. 

III. O recipiente para o acondicionamento do animal deverá ser contêiner de fibra de 
vidro ou material similar resistente, sem saliências ou protuberâncias, à prova de 
vazamentos, de tamanho máximo 41x36x33 cm (centímetros) (CxLxA), e deverá ser 
transportado no habitáculo do veículo, obrigatoriamente no assento ao lado de seu 
proprietário, não cabendo ao transportador, qualquer responsabilidade a que não der 
causa, pela integridade física do animal no período do transporte. 

IV. Que o carregamento e descarregamento do animal doméstico sejam realizados 
sem prejudicar a comodidade e a segurança dos passageiros e de terceiros, e sem 
acarretar alteração no cumprimento do quadro de regime de funcionamento da linha. 

V. Que, para o transporte de aves domésticas e, animais e aves silvestres da fauna 
brasileira ou exótica, seja apresentada autorização de trânsito do IBAMA, nos termos 
da lei. 

VI. A critério do proprietário, o animal poderá ser sedado para a viagem, desde que 
sob supervisão de médico veterinário, sem qualquer responsabilidade do 
transportador. 

Art. 3°. Será cobrada a tarifa regular da linha pelo assento utilizado para o transporte 
do animal. 

Art. 4°. Fica limitado a 02 (dois) animais a serem transportados a bordo do veiculo 
por viagem. 

Art. 5°. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvadas a 
observância às demais legislações que regem a matéria, que com esta não conflitem, 
revogando-se a Portaria ARTESP 16, de 23 de março de 2011. 

KARLA BERTOCCO TRINDADE 
Diretora Geral 

(Protocolo n°161.999/10) 
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Total de referências : 
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o-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

LEI No 10.309 22/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao de zoonoses no 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 24/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga o Ato no 878/1935; 
Lei no 13.725/2004 - Revoga os arts. 2 0 , 30, 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6 0  desta Lei, quando se tratar de 
cavalos, bois e outros animais de medio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido. 
- Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 
- Lei no 13.725/2004 - Art. 153 - O descurnprimento das normas constantes da presente lei 
caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os 
procedimentos administrativos nele previstos. 
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 

htt3://cm332adm/scri 3ts/wxis.exe/iah/ 	 21/02/2014 
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Folha n° 	L1  
Parágrafo finicoA4 

por força do dispoete neste :artigos. 	. 

. 9(:= 

gatados se constatado por Agente JSanitér -
sistirem as causas ensejadórae da apr 

• Art. 10 - O animal cu* 
'praticável poderá, a juizo do Agente San tar 
ficado "in loco".: 	 ecn:co 

Art. 11 - A Prefeitura do Município de 
São Paulo não responde por indenização nos casos de: 

I - Dano ou óbito do animal apreendido; 

	

II - Eventuais danos materiais ou 	pes- 
soais causados pelo animal durante o ato da apreensão. 

DA DESTINAÇÁO DOS ANIMAIS APREENDIDOS 

Art. 12 - Os animais apreendidos poderão 
sofreras seguintes destinações, a criterio do Orgao Sani 
tãrio responsável: 

/ Resgate; 
II - Leilão em hasta pública; 

'Ir/ - Adoção; 
IV - Doação; 

✓ - Sacrifício. 

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE 
ANIMAIS 

Art. 13 - Os atos danosos cometidos pelos 
animais são de inteira responsabilidade de seus proprietá 
rios. 

'Parágrafo único Quando o ato danoso for' 

) 

cometido sob a guarda de proposto, estender-se-ã a este a 
responsabilidade a que alude o pre ente artigo. 

Art. 14 - E de re ponsabilidade dos pro 
prietãrios a manutenção dos animai em perfeitas eondiçoei 
de - alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, temam as 
providencias pertinentes .1 remoção dos dejetes por eles' 
deixados nas vias públicas. 

Art. là - E proibido abandonar animais em 
qualquer área pública eu privada. 

Parágrafo único - Os animeis não mais de 
sejados por seus proprietários serão encaminhados ao G 
gao Sanitário responsável. 

' Art. 16 - O proprietário fica obrigado 
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci 
cio de suas funções, as dependincias de alojamento do anI 
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi-
nações dele emanadas. 

Art. 17 - A manutenção de animais em edi 
flcios condominiais será regulamentada pelas respectivas:to:7i 
venções. . 

Art. 18 - Os animais da espécie canina 
:deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto 
no Decreto n9 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em 
disposições posteriores. . . 

Parágrafo único - O disposto neste arti - go aplica-se .  também aos eqUideos. 	 . 
" . 	Art. 19- Todo proprietário de animal 

é obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente imuni 
rade contra a raiva. 	 . 

Art. 20 - Em caso de falecimento do ani 
mal,. cabe ao proprietário a disposição adequada do cima 
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te. 

, , 

cio proc  
0e29  
da 

Mn'é 
eacri. 
t - vo^,-?F 10.940 

tJ.  

LEI N9 10.309 	, DE 22 DE Abril 	DE 1.907 ' 

Dispõe sobre controle de populações ani-
lhais, bem como sobre prevenção e controle 
de zoonosee no município de São Paulo, e 
dl outras providancies. - 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, noa-temes do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art..19 - 0,desenvolvimento de . ações 
objetivando o controle das pop lações animais, bem como a 
prevenção e o controle das zoo al ises no Município de São 
Paulo, passam a ser regulados la presente lei. 

	

Art. 29 - Fica Centro de Controle 	de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, reaponsaúel, 
em ãmbito municipal, pela execução das ações mencionadas 
no artigo anterior. 

	

Art. 39 - Para efeito desta lei, 	enten- 
de-se por: 

I - ZOONOSE: Infecção ou doença infeccio 
sa transmissível naturalmente entre animais vertebrados 
e o homem, e vice-versa; 

I/ - AGENTE SANITÃRIO: Médico Veterinário 
do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higie 
ne e Saúde; 

II/ - ORGKO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e 

. Saúde, da Prefeitura do Município de São Paulo; 
.- 	IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor afe 

tive. passíveis de coabitar com o homem; 

V - ANIMAIS DE USO ECONOMICO: As espécies 
domésticas, Criadas, utilizadascm destinadas à* produção, 
económica; 

VI - ANIMAIS SINANTROPICOS: As espécies 
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os 
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as 
gas e outros; 

VII - ANIMAIS SOLTOS: Todo 'e qualquer ani-
mai errante encontrado sem qualquer processo de conten-
ção: 

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer 
animal capturado por servidores' do Centro de Controle de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo 
desde o Instante da captura, seu transporte, aldjamento 
nas depender:cias dos depósitos municipais de animais e des 
tinaçao final; 

IX - DEPOSITOS MUNICIPAIS Dp/ANIMAIS: As 
depende:leias apropriadas do Centro de Coarrole de- Zoono-
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento e 
manutenção dos animais apreendidos; 

X - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
res de mordeduras a pessoas om outros animais, em logradou 
rós públicos, de forma repeti ; 

XI - MAUS TRAT : Toda e qualquer ação vol 
tada contra os animais que impUique em crueldade, ~ciat 
mente em ausencia de alimentaçao mínima necessária, caces  
so de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, suE 
missão a experiánclas pseudocientificas e o que mais dii 
põe o Decreto Federal n9 24.645,-de 10 de julho de 1931", 
(Lei de Proteção aos Animais); 

XI/ CONDIÇOES INADEQUADAS: . A manutenção 
de animais em contato direto ou indireto com outros ani-
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou, 
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas é sua es 
pécie e porte; 

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes ãs 
espécies não domésticas; 

• XIV - FAUNA EXÓTICA: Animais de espécies es 
trangeiras; 

XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os' mamíferos com 
Os dedos revestidos de cascos; 

XVI - COLEÇÕES L/QUIDAS: Qualquer quantidade 
de égua parada. 

Art. 49 - Constituem objetivos 'básicos 
das ações de prevenção e controle de zoonoses: 

- Prevenir, reduzir e eliminar a morbi 
dada e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos ceei 
nados pelas Zoonoses urbanas prevalentes; 

. 	II - Preservara saúde da população, me 
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expõ 
riências da Saúde Pública Veterinária. 

Art. 59 - Constituem objetivos básicos-
das ações de controle das populações animais: 

I - Prevenir, reduzir e eliminar as cau 
sas de sofrimento aos animais; 

II - Preservar a aaúde'e o bem estar da 
população humana, evitando-lhe danos ou incómodos causa 
dos por animeis. 

DA APREENSÃO DE ANIMAIS 

	

Art. 69 - E proibida a permanência 	de 
animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais 
de livre acesso ao público. 

Art. 79 - É proibido o passeio de cães 
nas vias e logradourospúblicos,'exceto com o uso adequado 
da coleira e guia e conduzidos p r  com idade e 
força suficientes para controlar('çe movimentos do animal. 

Parágrafo único ' 03 cães mordedores e 
bravios somente poderão sair ás r as devidamente amordaça 
dos. 

Art. 89 - Serão apreendidos os cães mor 
dedores viciosos, condição essa constatada por Agente Se .  
nitário ou comprovada mediante dois ou mais boletins cle .  
ocorrência polieftal. 

. 	Art. 99 - Será. apreendido todo e qual- 
quer animal: 	 . 

.I - Encontrado solto nas vias e logradou . 
1,roa públicos ou locais de livre acesso ao público; 

- 	II - Suspeito de raiva ou outra zoonose; 
III - Submetido a maus tratos Por seu pro 

prietário ou preposto deste;- 
IV - Mantido em condições inadequadas de 

, 
'vida ou alojaMento; 

'. V - cuja criação ou uso sejam vedados pn 
la presente lei. 	 , 

DOS ANIMAIS SIWANTROPICOS 
Art. 21 - Ao munícipe compete a 'adoção 

de medidas necessárias para a manutenção 'de suas proprie-dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrópica. 
Art. 22 - É proibido o acúmulo de lixo, 

materiais inserviveis ou outros materiais que propiciem a 
instalação e proliferação de roedores ou outros animais 
sinantropicos. 

Art. 23 - Os.estabelecimentos que esto 
quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a mana 
los pemanentemente isentos de' coleções liquidas, de forrai 
a evitar a proliferação de mosquito 

Art. 24 - Nas eobr a

• i

:lzryfz2 1
é`obrigatória a drenagem permannte d

joeue 
originadas ou não pelas chuvas, de fpima a impedir a pra 
liferação de mosquitos. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 25 - E proibida a criação e a menu 
tenção de animais da espécie suma, em zona urbana. 

Parágrafo único - A criação e a manuten 
ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção cbi 
suínos, será regulamentada por decreto do Executivo. 

• Art. 26 - São proibidas no Município de 
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei 	e 
situações excepcionais, a juizo do Orgão Sanitário Reepon 
sável, a criação; a manutenção e o alojamento de animais 
selvagens da fauna exótica. 

Parágrafo único - Ficam adotadas as dia 
posições pertinentes contidas na Lei Federal n9- 5.197, de 
3 de janeiro de 1967, no que tange á fauna brasileira. 

Art. 27 - Somente será permitida a exi 
bição artística ou circense de animais apos a ~acessão df7) 
laudo especifico, emitido pelo órgão SanitárioRempcmálvel.: 

Parágrafo único - O laudo Mencdamadb nes' 
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica ea 

,tuada pelo Agente Sanitário, em que serio examinadas as 
C.,Ondições de alojamento e manutenção dos animais. 

Art. 28 - Qualquer animal que esteja 
evCdanciando sintomatologia clinica de raiva, oonstatadapor 
Médi co Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou 
sacraficado e seu cérebro encaminhado a um-laborab5rio .ofi cial. 

Art. 29 - Não são permitidos, em real-Mn 
eia par ,:ticular, a criação, o alojamento e a manutenção de 
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina ou feliJaa, com idade superior a 90 dias. 

4 19  - A criação, o alojamento e a manu 
tenção cisa animaie, em quantidade superior ao estabelecido 
neste art4go, caracterizará o canil de propriedade priva* 
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466, 
da Lei n9 0 .266, de- 20 de junho de 1975 (C6digo de Edifi 
cações) e delegaiSdIspatália,Ms pertinentes. 

§, 29 . 09 canis de propriedade. . privada 
somente poderGe funcionar após vistoria técnica efetuada. 

.pelo Agente Sant -brio, em que serão examinadas as condi - 
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Folha 

de  NO°  f---2 ---uncion  

Maria 
Técnico Admi 

veira 
fr 10.940 

Oes de alojamento 'e manutenção dos animais, è expediçií 
de laudo pelo Orgão Sanitário Responsivel, renovado.ánual 
mente. 

Art. 30 - É proibida a permanância 	de 
animais nos recintos e locais públicos ou privados, 	de 
uno coletivo, tais como: cinemas, teatros, clubes esporti 
vos e recreativos, estabelecjmentqJ',comerciais, industriai; 
e de saúde, escolas, piscinas, fel'as. 

Parágrafo único - Excetuam-se da proibi 
çao deste artigo, os locais, recintos e estabelecimentos 
legal e adequadamente instalados, destinados a criação, 
venda, treinamento, competiçio, alojamento, tratamento e 
abate de animais. 

Art. 31 - É proibida a exibição de toda 
e qualquer espécie de animal bravio ou selvagem,ainda que 
domesticado, em vias e logradouros públicos ou locais de 
livre acesso ao público. .. 

Art. 32 - 2 proibida a utilização ou ex 
pohição de animais vivos em vitrinas, a qualquer título. 

Art. 33 -.0s estabelecimentos de comercia 
lização de animais vivos, Com fins não alimentícios, fr 
cara sujeitos, além do disposto na Lei n9 8.266, de 20 de 
junho de 1975, á obtenção de laudo emitido pelo Orgia Sa 
nitário Responsivel, renovado anualmente. 

Parigrafo único - O laudo mencionado nem 
te artigo apenas seri concedido apõs vistoria técnica efí 
toada pelo Agente Sanitirio, em que serio examinadas as 
Condições sanitirias de alojamento e manutenção dos ani 
mais. 

'Art. 34 - É proibido o - uso de animais' 
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veículos de tração 
animal: 

Parigrafo único - É obrigatório o uso 
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de 
descida de ladeiras, nos velculoa de que trata este arti 
go. 

DAS SANCOES 
Art. 35 - Verificada a infração a qual 

quer dispositivo desta lei, os Agentes Sanitirios,indepeí 
dentemente de outras sanções cabiveie decorrentes da le 
gislação federal e estadual, poderio aplicar as seguinte; 
penalidades: 

I - Multa; 
II - Apreenaão do animal; 

III - Interdição total ou parcial, tempo 
riria ou permanente, de locais ou estabelecimentos; 

IV - Cassação de Alvari. 
Art. 36 - A pena de multa seri variivel 

de acordo com a gravidade da infração, como segue: 

MÍNIMO 	MAXIM° 
I - Para infraçõ 

de natureza 1 , 
, 010 UFM ve 	 1 UFM 

II - Para infraçõeé 
de natureza gra 
Ve 	

- 

Acima de 	5 UFM 
1 UFM 

III - Para infrações 
de natureza gra 
vissima 	

- 

Acima de 	10 UFM 
5 UpM 

§ 19 - Para efeito do dispostb neste ar 
tigo, o Poder Executivo caracterizará eté infrações, de 
acordo com sua gravidade. 

§ 29 - Na reincidência, a multa 	será 
aplicada em dobro. 	. 

§ 39 - A pena de multa nâo excluiri,con 
forme a natureza e a gravidade da infração, a aplicação 
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35. 

§ 49 - Independente do disposto no pari 
grafo anterior, a reiteração de infrações de mesma nato 
reza autorizará, conforme o caso, a definitiva apreensão 
de animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou 
cassação de alvari. 

Art. 37 - Os Agentes Sanitários sio compe 
tentes para aplicação das penalidades de que trata o aktr 
go 35. 

Parigrafo único - O desrespeito ou desaca 
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstaculização aõ 
exercício de suas funções, sujeitarão o infrator a penali 
dada de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis: 

Art. 38 - Sem prejuízo das penalidades pre 
vistas no artigo 35, o proprietário do animal apreexlidofr 
cari sujeito ao pagamento de despesas de transporte, de 
alimehtação, assistência veterinária e outras. 

• 	Art. 39 - A presente lei será regulamenta 
da pelb Executivo. 

' Art. 40 -As despesas com a execução .dea 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentirias pró' 
prime. - 

Art. 41 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições eacontrá-
rio, especialmente o Ato n9 878, de 4 de julho de 1935. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 22 de Abril de•' 
1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretfirio dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANRAES BARRETO, Secretirib das Finanças 
FERNANDO "MAUR° PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene e 
Saúde 
ALEX FREUA NETTO,. Secretário dos Negócios Extraordinirios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
Abril de 1.987. 

JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação dó dia 23/abril/1.987 

Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1.987 
No.Art. 39 - ites VI -Laia-secam mmake anão como constou: 
	 as baratas, as moscas, ozi pernilongos, ..... 
NO Art. 23 Leia-se como segue ei não como constou: 
	 a mantê-los permanentemente isentos da 	 
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Mana o 	)liveira 
Técnico Admin r 	-kr- 10.940 

LEI N. 12.634 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dá nova redação aos incisos II e III do artigo 3 0  da Lei n. 10.309, de 22 de abril de 
1987 

(Projeto de Lei n. 311/97, do Vereador Adriano Diogo) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os incisos II e III do artigo 3 0  da Lei n. 10.309, de 22 de abril de 1987, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 3 0  Para efeito desta lei, entende-se por: 

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário ou biólogo do Centro de Controle de 
Zoonoses e das Administrações Re9ionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde; 
III - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSAVEL: 
"a" -- Centro de Controle de Zoonoses para prevenção e controle das zoonoses do 
Município de São Paulo; 

- Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde, para 
prevenção e controle das zoonoses causadas pelos animais sinantrópicos." 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
Art. 3 0  A presente lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 
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LEI No 13.295, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 177/00, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309/87 passa a ter a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Fica a municipalidade impedida de expor qualquer animal à forma de 
sacrifício que venha a causar dor, sofrimento ou maltrato aos mesmos, em especial o 
método por descompressão súbita (VETADO), ficando o Poder Público incumbido de 
regularizar a forma menos dolorosa para a execução da eutanásia." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.295 DE 14 DE JANEIRO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 177/00) 
(VEREADOR SALIM CURIATI - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 	  
"Parágrafo único - 	e câmara de gás, 	NT 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de abril de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de abril de 2003. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 12492 

Total de referências : 

olha n° 	g 	do proc. 

N° 	 (j•  de 2019_ 
O funci ri-ri 

	

Maria o 	ftIrvei a 

	

Técricn Arimin 	o-PF 10.940 

Título: LEI No 12.492 10/10/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Assegura o ingresso de caes guia para deficientes visuais em locais de uso publico ou privado. 
Projeto: Projeto de Lei No 467/1994 (ver documento) 

Autor(es): Zenas Pires 

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/3/2014 
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O tuncionári 

Mana o é 	tiveira 
Adrnn ., roPF 10.940 

LEI N. 12.492 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 

Assegura o ingresso de cães guia para deficientes visuais em locais de uso público ou 
privado. 

(Projeto de Lei n. 467/94, do Vereador Zenas Pires) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhes são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica assegurado ao deficiente visual parcial ou total, o direito de ingressar e 
permanecer com seu cão condutor em todos os ambientes públicos ou particulares, 
meios de transportes, ou qualquer local onde necessite. 
Art. 2° As entidades especializadas no adestramento de cães condutores de deficientes 
visuais, obrigam-se a fornecer documento habilitando o animal e seu usuário, a 
fornecer documento responsabilizando-se por quaisquer danos oriundos de seu uso 
previsto nesta Lei. 
Parágrafo único. O deficiente visual deverá portar original ou cópia autenticada do 
documento referido no "caput" deste artigo, e apresentá-lo sempre que exigido. 
Art. 3° As despesas decorrentes com a implantação desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13131 

Total de referências : 

olha n°  020  	do proc. 

N° 	— CO3 de 242_ 
O funci á 22_ 

Mana J 
Técnir-,n Admi 

vera 
, o - PP 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas connplem.: 

Alterações: 

LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no 
Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 116/2000 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 
- Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0  - O referido programa sere 
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4 0  do art. 26, ambos desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 

1/1 

[ Back 

. -thn-lic,1- 237.ç — 	 Ryer 
	

(0717,0 1  4. 
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LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 20  - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1 0  - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 20  - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 30  - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0, proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 30  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 40  - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 50  - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 60  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 70  - (VETADO) 

§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 30  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 80  - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 90  - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 10  - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 2. 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 	 —. 

.a 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou g 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e valida 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 20  - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 30  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 1 0  - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 20  - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 30  - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 40  - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1 0 , 
20  e 30  caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 1 0  - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 20  - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 

III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência. 
§ 30  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 50  - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 60  - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 1 0  - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 20  - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0, os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 30  - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 	 —4 
§ 40  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 	(-2 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar a, 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área o. ty 
escolhida para a apresentação. 	 3 
§ 50  - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0  e 40, caberá: 	 5' o 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pel 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável p 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsáVAI =  
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida. 
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 10  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 10  - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 20  - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 30  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ 50  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 

proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução a 2, Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteçlp o 
animal e com a iniciativa privada.  ty 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parceria 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.131 DEIS DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  
§ 40  - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 1 0  - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 20  - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Art. 30 - 	  
a) 	sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo contr 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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golha rio  o Ç, 	do proc. 
N°  (22- 	9 de 20-1q  
O funcionário 

	

Mana Jo 	Oliveira 

	

Técnico Adrni 	r vo-RF 10.940 

LEI No 13.531, DE 14 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 37/02, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Dá nova redação ao inciso II do artigo 31 e ao parágrafo 4 0  do artigo 26, ambos da 
Lei no 13.131/2001. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O inciso II do artigo 31 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o órgão 
responsável pelo controle de zoonoses do Município aplicará multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais) por animal encontrado em situação enquadrada no artigo 30 e parágrafo 
da presente lei." 
Art. 20  - O parágrafo 4 0  do artigo 26 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Eutanásia." 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n°  c,2 4-  	do proc. 
N° de 	 
O funcioná lo 

Man J 	velra 
Técnico Adm• r ° vo-RF 10.940 

LEI No 14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 643/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei no 13.131/01, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 23 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova redação dada 
pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. É proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob 
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado, 
aplicada pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses do Município, 
independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal no 9.605/98 (Lei de 
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais. 
§ 1 0 . Para os efeitos desta lei, considera-se abandono o ato intencional de deixar o 
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou 
privados. 
§ 20 . Para os efeitos desta lei, não poderá ser caracterizado como praticante de 
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos 
ou privados, sem a intenção de abandoná-lo, venha a reclamá-lo junto ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 30 . Os proprietários só poderão entregar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades 
graves ou agressões comprovadas." (NR) 
Art. 20 . A alínea "j" do art. 30 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova 
redação dada pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30. São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 

j) abandoná-los, intencionalmente, em vias e logradouros públicos ou privados." 
Art. 3 0 . Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir 
da data de sua publicação. 
Art. 40 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.498, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 131/03, do Vereador Wadih Mutran - DEM) 
Altera redação do art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem, 
manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição ou 
liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, 
obedecidas as leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0 	  
§ 20 	  
§ 30  A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos comerciais 
que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios 
será permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e adequado para 
recebê-los, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2007, 454 0  da 

fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 
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o-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Página 1 de 1 

Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitarias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculas nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

[ Back 
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o!ha n°  
N° O 
O tunc 

LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2 0  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1 0  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 2 0  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando -se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0 

 - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n 0  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n 0  
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 2 0  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3 0  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 4 0  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5 0  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPITULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3 0  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6o, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2o da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 6o, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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Olha n°  Li O 	do proc. 
N°   	de 2Cit..1 11  
O funcion: 

Maria oliveira 
Técnico drnin , _ 7.; t-iRF 10.940 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Página 1 de 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 	 ao proc 

O funcionári 

   

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13725 

Total de referências : 

Mar a 	 liveira 
Técnico Admini 	-PF 10.940 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ygE 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver 
	

o) 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver documento) 
Revoga os arts. 20, 30  e 35 a 39 da 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 

Lei no 10.309/1987. (ver documento) 
50-A a esta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scri  Dts/wxis.exe/iah/ 
	

21/02/2014 
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	do proc. 
de 2019_ 

Ilveira 
.RF 10.940 

2íhe! 

Mar 

LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epiderniológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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Câmara Municipal de São Paulo 

olha n° 	 
N° 	- 
O íuncionari 

do proc. 
3 .5  de zai 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14146 

Total de referências : 

42- 	 

Mari 	

•11 e a Técn 	Adrnini 	ti vRF r, 	 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

LEI No 14.146 11/04/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal e de animais montados, ou não, em 
vias do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 772/2005 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 49.525/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.265/2007 - Altera o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

htta3://cm332adm/scri3ts/wxis.exe/iah/ 	 21/02/2014 
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CAPÍTULO III 
DOS ANIMAIS 

SEÇÃO I 
DO RECOLHIMENTO 

Art. 7 0  O animal encontrado nas situações vedadas pelos arts. 2 0  e 30  desta lei será 
retido pelo agente de trânsito, que acionará o órgão municipal controlador de zoonoses 
para proceder ao seu recolhimento e requisitará força policial, se necessário. 
§ 1 0  O agente de trânsito lavrará termo de recolhimento do qual constará: 
I - local, data e hora do recolhimento do animal; 
II - descrição sucinta das características do animal; 
III - identificação do proprietário, se conhecido; 
IV - identificação do funcionário do órgão municipal controlador de zoonoses, 
responsável pelo transporte do animal e do veículo por ele conduzido; 
V - identificação do agente de trânsito que lavrou o termo. 
§ 20  O responsável pelo transporte do animal recolhido até o órgão municipal 
controlador de zoonoses portará uma via do termo de remoção lavrado pelo agente de 
trânsito. 
Art. 80  O órgão municipal controlador de zoonoses, quando não provocado pelo agente 
de trânsito ou por qualquer do povo, agirá de ofício, procedendo ao recolhimento do 
animal que se encontrar nas situações vedadas pelos arts. 2 0  e 30  desta lei. 
Parágrafo único. Para proceder ao recolhimento do animal, o órgão municipal 
controlador de zoonoses poderá acionar o agente de trânsito e força policial. 
Art. 90  É vedado o transporte de animais colocados de cabeça para baixo, de membros 
atados, ou ainda por qualquer outro meio que lhes produza sofrimento. 

SEÇÃO II 
DOS PROCEDIMENTOS 

Art. 10. Os animais recolhidos serão encaminhados ao órgão municipal controlador de 
zoonoses, onde serão submetidos aos seguintes procedimentos: 
I - exame clínico realizado por médico-veterinário do órgão para avaliação das 
condições físicas gerais dos animais; 
II - coleta de material para os exames necessários; 
III - manutenção em local isolado, em caso de suspeita de moléstias infecto-
contagiosas ou zoonoses, até que se obtenha o diagnóstico, por meio de exames ou de 
avaliação clínica; 
IV - manutenção em condições que lhes proporcionem comodidade, alimentação e 
alojamento adequados à espécie. 
Parágrafo único. Tratando-se de eqüinos, será ainda realizado o exame de Anemia 
Infecciosa Eqüina CAIE). 

SEÇÃO III 
DA DESTINAÇÃO 

Art. 11. Os animais recolhidos terão as seguintes destinações: 
I - Resgate pelo proprietário; 
II - doação para associações civis, sem fins lucrativos, que tenham por finalidade 
estatutária a proteção aos animais; 
III - Eutanásia, nos específicos casos autorizados por esta lei. 	 9 
Parágrafo único. Em caso de abuso ou de maus-tratos, não será o animal devolvido ao „o 45  
seu proprietário, mas confiado a depositário fiel, designado por associação civil de que TI  :ct; 

LEI No 14.146, DE 11 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 772/05, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal e de animais montados, ou não, 
em vias do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de março 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  Para efeitos desta lei consideram-se animais aqueles pertencentes às espécies 
eqüina, muar, asinina, caprina, ovina e bovina. 
Art. 20  Fica proibida a circulação de veículos de tração animal e de animais, montados 
ou não, em vias públicas pavimentadas do Município de São Paulo, excluindo-se 
aqueles utilizados pelo Exército Brasileiro e pela Polícia Militar, em qualquer situação. 

Art. 30  É vedada a permanência desses animais, soltos ou atados por cordas, ou por 
outros meios, em vias ou em logradouros públicos da cidade, pavimentados ou não. 
Art. 40  Em vias não pavimentadas, animais montados, ou não, assim como os veículos 
de tração animal, deverão ser conduzidos pelo bordo da pista de rolamento, em fila 
única. 

CAPÍTULO II 
DOS VEÍCULOS DE TRAÇÃO ANIMAL 

SEÇÃO I 
DA REMOÇÃO 

Art. 50  O veículo de tração animal que contrarie o disposto no art. 2 0  desta lei será 
removido para o depósito determinado pelo órgão competente, com jurisdição sobre a 
via. 
§ 1 0  Para proceder à remoção do veículo poderá o agente de trânsito requerer força 
policial. 
§ 20  O agente de trânsito lavrará termo de remoção do qual constará: 
I - local, data e hora da remoção do veículo; 
II - descrição sucinta das características do veículo, de sua espécie e de outros 
elementos julgados necessários à sua identificação; 
III - identificação do proprietário do veículo, caso seja possível, ou de seu condutor; 
IV - discriminação de eventual carga; 
V - identificação do agente de trânsito que lavrou o termo de remoção. 
§ 30  Uma via do termo de remoção será encaminhada ao depósito de destino do 
veículo de tração. 

SEÇÃO II 
DO RESGATE DO VEÍCULO 

Art. 60  O veículo de tração removido bem como a respectiva carga poderão ser 
resgatados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do dia subseqüente ao da 
remoção. 
Parágrafo único. A autoridade responsável pelo depósito de destino do veículo poderá 
exigir nota fiscal de eventual mercadoria integrante da carga. 
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o 

o 

trata o inciso II deste artigo, até a apuração do fato, que deverá ser noticiado à 
autoridade competente, com fulcro na Lei Federal no 9.605, de 12/02/1998 e no 
Decreto Federal no 24.645, de 10/07/1934. 
Art. 12. Os animais em condições de serem resgatados ou doados serão registrados e 
identificados por meio de microchip, ou por outra tecnologia compatível. 

SUBSEÇÃO I 
DO RESGATE 

Art. 13. O proprietário do animal que tiver direito a resgatá-lo deverá fazê-lo no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do dia subseqüente à data da remoção. 
Parágrafo único. Se houver necessidade de realização de exame, cujo resultado não se 
conheça antes de 5 (cinco) dias, será o prazo prorrogado até que cesse a suspeita de 
moléstia, quando então o animal será liberado. 
Art. 14. O resgate do animal por seu proprietário dar-se-á mediante: 
I - apresentação da carteira de vacinação contra raiva do animal e do comprovante de 
aplicação de outras vacinas obrigatórias para a espécie no Estado de São Paulo ou no 
município, conforme legislação do Ministério da Agricultura e Pecuária, e da Secretaria 
da Agricultura do Estado; 
II - pagamento de taxa de remoção, de registro, de inserção de microchip, e ainda de 
diárias de permanência, computado o dia do recolhimento; 
III - comprovação da propriedade do animal, por meio de documentos ou de duas 
testemunhas que possam atestá-la; 
IV - transporte adequado para o animal; 
V - apresentação de cópia do Imposto Territorial Rural (ITR) da propriedade localizada 
em área rural para o qual o animal será destinado. 
Parágrafo único. Se o imóvel de que trata o inciso V não estiver em nome do 
proprietário do animal, este deverá apresentar documento subscrito pelo proprietário 
do imóvel, que será co-responsável pela permanência do animal no local. 
Art. 15. Se o proprietário informar que seu animal lhe foi subtraído mediante roubo ou 
furto, e que a infração à esta lei foi cometida por quem dele se apoderou, deverá 
apresentar o respectivo Boletim de Ocorrência, com data anterior à do recolhimento do 
animal, não sofrendo o prazo para resgate dilatação alguma. 
Art. 16. O proprietário que reincidir na violação do disposto nos arts. 2 0  e 30  desta lei 
ficará impedido de resgatar o animal, que sofrerá a destinação estabelecida no inciso II 
do art. 11. 

SUBSEÇÃO II 
DA EUTANÁSIA 

Art. 17. Serão eutanasiados os animais: 
I - em estado de sofrimento, que não possa por outro meio ser atenuado; 
II - portadores de moléstias determinantes de eliminação, conforme legislação 
sanitária específica e normatização da agricultura; 
III - cujo estado de saúde seja irrecuperável. 
§ 1 0  Dar-se-á morte rápida ao animal que deva ser eutanasiado. 
§ 20  No caso de que trata o inciso I, o animal não será removido ao órgão controlador 
de zoonoses, mas eutanasiado no local em que for encontrado. 
§ 30  A eutanásia será realizada com emprego de substância apta a produzir 
insensibilização e inconscientização antes da parada cardíaca e respiratória do animal, 
vedada a utilização de métodos que provoquem dor, estresse, sofrimento ou morte 
lenta. 
§ 40  Em qualquer caso, a eutanásia só poderá ser praticada por médico veterinário. 

SUBSEÇÃO III 
DA DOAÇÃO 

Art. 18. Ausentes as condições determinantes de eutanásia previstas nesta lei, e não 
havendo resgate por seu proprietário, será o animal doado à uma das associações civis 
a que alude o inciso II do art. 11, mediante prévia indicação de depositário fiel pela 
donatária. 
Art. 19. Do termo de depósito constará que o depositário fiel receberá o animal, 
mediante determinadas obrigações, dentre as quais: 
I - ministrar-lhe os cuidados necessários; 
II - não exibi-lo em rodeios e similares; 
III - não utilizá-lo como meio de tração; 
IV - não lhe explorar a força de trabalho; 
V - não transferir-lhe a terceiros; 
VI - não destiná-lo a particulares ou a instituições que possam submetê-los a 
procedimentos de ensino, de testes e de pesquisa; 
VII - não destiná-los a consumo. 
§ 1 0  Não serão depositário fiéis pessoas físicas ou jurídicas que desenvolvam 
atividades de ensino, de testes e de pesquisa com animais. 
§ 20  Deverá o depositário apresentar documentação comprobatória da destinação do 
animal para propriedade rural. 
Art. 20. As associações que tenham interesse pela doação de que trata o art. 18 serão 
relacionadas pelo órgão controlador de zoonoses, em cadastro que anualmente será 
atualizado, oportunidade em que outras associações interessadas, e ainda não 
registradas, poderão pleitear a inscrição, que se condicionará ao cumprimento das 
exigências formuladas pelo órgão controlador de zoonoses e pelo Conselho de Proteção 
e Defesa Animal do Município de São Paulo. 

CAPÍTULO IV 
DOS PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO 

Art. 21. (VETADO) 

CAPÍTULO V 
DOS CONVÊNIOS 

Art. 22. Fica autorizada a celebração de convênios entre os órgãos pertencentes ao 
Poder Público, responsáveis pelo trânsito e pelo controle de zoonoses do Município e as 
associações civis, empresas de iniciativa privada, universidades e outras instituições 
para os seguintes fins: 
I - dar publicidade ao teor desta lei; 
II - desenvolver programas de capacitação profissional que permita o retorno ao 
mercado de trabalho daqueles que deixarem de explorar seus animais para tração de --4 

veículos e outros serviços; 
III - fiscalizar o cumprimento das restrições por esta lei impostas. 

CAPÍTULO VI 
DAS TAXAS 

Art. 23. O proprietário do veículo de tração removido pagará, no ato do resgate, taxa 
no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
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Art. 24. O órgão controlador de zoonoses cobrará do proprietário do animal, no ato do 
resgate, além dos valores referentes aos medicamentos e aos exames necessários à 
elucidação da suspeita de doenças infecto-contagiosas e de zoonoses, as taxas 
referentes aos seguintes serviços: 
I - remoção; 
II - registro; 
III - diárias de manutenção; 
IV - inserção de microchip; 
V - exame de Anemia Infecciosa Eqüina (AIE); 
VI - eutanásia. 
Parágrafo único. Os valores cobrados obedecerão à seguinte tabela, expressa em 
reais: 

TAXAS 

EQUINOS 
BOVINOS 
MUARES 

ASININOS 

CAPRINOS 
OVINOS 

REMOÇÃO 500,00 200,00 
REGISTRO E MICROCHIP 30,00 30,00 
DIÁRIA REFERENTE À 
MANUTENÇÃO DO ANIMAL 250,00 200,00 

EUTANÁSIA 300,00 
200,00 

Art. 25. Os valores por esta lei mencionados serão reajustados 
pela variação do índice de Preços do Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de sua extinção, será adotado outro, criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 26. Efetivada a doação a que se refere o art. 18 desta lei, ficará a donatária isenta 
do pagamento de taxas. 
Art. 27. No caso de que trata o art. 14, a exibição do Boletim de Ocorrência eximirá o 
proprietário do animal apenas do pagamento das diárias de manutenção, 
permanecendo devidas as demais taxas. 
Art. 28. Será responsável pelo pagamento da taxa da eutanásia do animal o seu 
proprietário, se conhecido, ainda que a situação que justifique esse procedimento 
tenha decorrido de acidente. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias após sua 
publicação. 
Art. 30. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de abril de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de abril de 2006. 

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Foffia 	 do proc. 
No (L)422C2,3_5_de 20.1± 
O funcionár ' o 

Maria J 
Técnco Arl" 

O Ii,eira 
)..r, Ç 10.940 

LEI No 14.265, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 501/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Altera o art. 2 0  da Lei no 14.146, de 11 de abril de 2006, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 20  da Lei no 14.146, de 11 de abril de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2 0  Fica proibida a circulação de veículos de tração animal e de animais montados 
ou não, em vias públicas pavimentadas do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Excetuam-se da proibição do "caput" os animais utilizados pelo Exército Brasileiro 
e pela Polícia Militar, em qualquer situação, e pelas romarias, previamente autorizadas 
pelos órgãos públicos competentes. 
§ 20  As romarias a que se refere o parágrafo anterior serão autorizadas pelos órgãos 
públicos competentes, mediante solicitação da pessoa jurídica organizadora do 
respectivo evento, que responderá, inclusive, por quaisquer danos ao patrimônio 
público e desde que: 
I - seja comprovada a existência de infra-estrutura de apoio, visando a saúde e bem-
estar dos animais envolvidos, em especial quanto a médicos-veterinários e veículos 
adequados para fornecimento de água e alimentação e eventual remoção dos animais; 
II - não comprometa a fluidez e segurança do trânsito em geral. 
§ 3 0  Os procedimentos para obtenção da autorização de que trata o parágrafo anterior 
serão estabelecidos no decreto que regulamentará a presente lei." (NR) 
Art. 2 0  Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias após sua 
publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15023 

Total de referências : 

Folha n° 
N°01 
O funcion 

Maria Do 
Técni-'n ri ni l  

_do orpsy. 
de 20-J`i  

liveira 
- PÇ 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

LEI No 15.023 06/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o 
Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
Projeto de Lei No 251/2009 (ver documento) 
Roberto Tripoli 

Revoga o Decreto no 50.706/2009. (ver documento) 
- Decreto no 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído por esta Lei. 
- Decreto no 53.264/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164/2012. 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/vvxis.exe/iah/ 	 21/02/2014 
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LEI No 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PROBEM. 

Art. 2 0  O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente. 

Art. 3 0  Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses - CCZ. 

Art. 40  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, 
sem prejuízo de suas atribuições legais: 

I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais, 
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos 
provocados por animais; 

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção 
responsável); 

III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às 
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm 
convênio ou contrato com o poder público municipal; 

IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença específica; 

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo 
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ; 

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Cidade; 

VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o 
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVIS. 

Art. 50  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos: 

I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos; 

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a 
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses; 

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação; 

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de 
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de 
prevenir o abandono de cães e gatos; 

V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em 
desenvolvimento no Município; 

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de 
atendimento de cães e gatos; 

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos; 

VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos. 

Art. 60  Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas 
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

Art. 70  O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a 
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais 
em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses 
de importância em saúde pública. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto n° 
50.706, de 2 de julho de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

a> > 
o. co 
3 c_ 
3" o 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 53264 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

ha n' 6- 	do pros. 
20-.1"/  

O funcionári 

eira 
w 10.940 

Título: DECRETO No 53.264 03/07/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais 
Domésticos; revoga o Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 

Revogação: Revoga o Decreto no 53.164/2012. (ver documento) 
Legislação explicativa: Decreto no 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 

de Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído pela Lei no 15.023, 
de 6 de novembro de 2009. (ver documento) 

[ Back 

1/1 

a 

htt3://cm332adm/scrbts/wxis.exenah/ 	 21/02/2014 
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-olha n° 3- _..1 	CIC, pi oc 
N°  04 —0039 de 20-J4  
O funcioná 10 

42- 

Maria J 
TéCnirn A dm 

O iveira 
10.940 

PUBLICADO DOC 04/07/2012, p. 1 c. 2 

DECRETO No 53.264, DE 3 DE JULHO DE 2012 
Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de 
Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO os objetivos norteadores do Programa Municipal de Proteção e 
Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído pela Lei no 15.023, de 6 de 
novembro de 2009; 
CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade de atuação conjunta do Poder 
Público Municipal e da sociedade civil para o desenvolvimento das atividades 
atinentes ao referido Programa, voltado à proteção e preservação da saúde e bem-
estar dos animais domésticos, nos moldes previstos no artigo 6 0  da lei supracitada, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de 
Proteção de Animais Domésticos, à qual caberão o planejamento, o 
desenvolvimento e a execução, no que couber, de ações previstas no Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, criado pela Lei no 
15.023, de 6 de novembro de 2009. 
Art. 20 . O Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, instituído pela Lei no 
15.023, de 2009, passa a integrar a Coordenadoria Especial de Proteção e Bem-
Estar de Animais Domésticos, mantidas suas atribuições legais, vinculando-se à 
Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução das ações da Coordenadoria Especial 
de Proteção e Bem-Estar de Animais Domésticos não serão custeadas com recursos 
do Sistema Único de Saúde - SUS, correndo por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2012. 

PUBLICADO DOC 20/07/2012, p. 1 c. 1 

Retificação da publicação do dia 4 de julho de 2012 
Decreto no 53.264, de 3 de julho de 2012 
Nos artigos 2 0  e 3 0  - leia-se como segue e não como constou: 

	 Coordenadoria Especial de Proteção de Animais 
Domésticos 	  
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r=oiha n°i 	 ou proc. 

N°  0-1 - 3'9 de 20-1  
o funcioiiár 

Maria Jo é 	liveira 
Técnico AOrni 	c 	10.940 

PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 90 

PROJETO DE LEI 01-00131/2013 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre autorização do poder executivo disciplinar o transporte de animais 
domésticos no Serviço Municipal de transporte coletivo de passageiros no Município 
de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0- Dispõe sobre autorização do poder Executivo disciplinar o transporte de 
animais domésticos no serviço Municipal de transporte coletivo de passageiros no 
Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - É impedido o transporte de animal que por sua espécie, ferocidade, 
peçonha ou saúde, comprometa o conforto e a segurança do veículo, de seus 
ocupantes ou de terceiros. 
Art. 3 0  O transporte de animal doméstico vivo, de pequeno porte, será permitido se 
forem atendidas as seguintes condições: 
I - seja apresentado pelo passageiro Certificado de Vacina emitido por médico 
veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária; 
II - que o animal possua no máximo 10 quilos e esteja acondicionado em recipiente 
apropriado para transporte, isento de dejetos, água e alimentos e que garanta a 
segurança, a higiene e o conforto deste e dos passageiros; 
III - o recipiente para o acondicionamento do animal deverá ser contêiner de fibra 
de vidro ou material similar resistente, sem saliências ou protuberâncias, à prova 
de vazamentos, não cabendo ao transportador, qualquer responsabilidade a que 
não der causa, pela integridade física do animal no período de transporte; 
IV - que o carregamento e descarregamento do animal doméstico sejam realizados 
sem prejudicar a comodidade e a segurança dos passageiros e de terceiros, e sem 
acarretar alteração no cumprimento do quadro de regime de funcionamento da 
linha; 
Art. 40  Será cobrada a tarifa regular da linha pelo assento utilizado para o 
transporte do animal, se for o caso. 
Art. 5 0  Fica limitado a no máximo 02 (dois) o número de animais a serem 
transportados a bordo do veículo por viagem. 
Art. 60  O não cumprimento pelas empresas que compõem o Serviço Coletivo 
Municipal de Passageiros das disposições contidas nos artigos anteriores acarretará 
sanção de natureza pecuniária, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser 
aplicada em dobro no caso de reincidência. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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1 

1 

Folhe he 	 do 
Processo n° i 	'1,g 

_  

Maria de 	oreira 
RF. 100.7 -SGP-12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10039-14 

16- PAR 
16- 00853/2Ó14 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇAO PAKiik.,IPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0039/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre o 

transporte de animais domésticos no sistema de transporte coletivo urbano de passageiros na 

cidade de São Paulo. 

Segundo a propositura, será permitido o transporte de animais domésticos de pequeno porte 

nos veículos integrantes do sistema de transporte coletivo urbano de passageiros na cidade de 

São Paulo exceto nos dias úteis, das 6:00 (seis) às 9:00 (nove) horas e das 16:00 (dezesseis) 

às 19:00 (dezenove) horas, sendo que tal permissão fica limitada a 2 (dois) animais por veículo. 

O projeto, ainda, proíbe expressamente o transporte de animal perigoso, que comprometa o 

conforto e a segurança dos passageiros do veículo ou de terceiros. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez que a 

propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando fundamento no art. 

30, inciso I da Constituição Federal e no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo do 

Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. (In, 

Curso de Direito Constitucional, 2a Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

A proposta trata também de matéria atinente a serviços públicos, sendo que a própria 

Constituição Federal atribuiu ao Município competência para organizar e prestar, diretamente 

ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local (art. 30, 

inciso V), observando-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smoov.br  
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ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre o tema, cbmo, aliás, não 

poderia deixar de ser. 

Para a sua aprovação o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros 

da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

11° 	Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em Oz 	//‘1 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 039/14 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, 

"dispõe sobre o transporte de animais domésticos no Sistema de Transporte Coletivo 

Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, altera o art. 30 da Lei n° 10.309, de 22 

de abril de 1987, e dá outras providências". 

A Lei n° 10.309/87, que dispõe sobre controle de população e controle de 

zoonoses no Município de São Paulo, e dá outras providências, estabelece em seu art. 

30 a proibição da permanência de animais nos recintos e locais públicos ou privados, de 

uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, clubes esportivos e recreativos, 

estabelecimentos comerciais, industriais e de saúde, escolas piscinas, feiras, excetuando 

da referida proibição, em seu parágrafo único, os locais, recintos e estabelecimentos legal 

e adequadamente instalados, destinados a criação, venda, treinamento, competição, 

alojamento, tratamento e abate de animais. 

Estabelece a iniciativa em seu art. 1°, que a lei em que venha a se converter 

disporá sobre o transporte de animais domésticos no Sistema de Transporte Coletivo 

Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, de que trata a Lei n° 13.241, de 12 de 

dezembro de 2001. 

A Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, dispõe sobre a organização 

dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passsageiros na Cidade de 

São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências. 

De acordo com a iniciativa, será permitido o transporte de animais 

domésticos de pequeno porte nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 

Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, exceto nos dias úteis, das 6:00 (seis) às 

9:00 (nove) horas e das 16:00 (dezesseis) às 19:00 (dezenove) horas, ficando a referida 

permissão limitada a 2 (dois) animais por veículo, assim considerados, no caso das linhas 

metroviárias e ferroviárias que compõem o Sistema de Transporte Coletivo Urbano, cada 

vagão de trem. 	 17 - RELCOM 
17- 01211/2014 	
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Dispõe que, para tal finalidade, serão considerados animais domésticos de 

pequeno porte, aqueles que tenham peso de até 10 Kg (dez quilos). 

Estabelece que o transporte de animais domésticos deverá atender às 

seguintes condições: 

I - apresentação do registro geral do animal (RGA); 

II - carteira de vacinação, atualizada, assinada por médico-veterinário 

devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária; 

III - plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que 

deverá ser fixada, obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 

Dispõe que o transporte de animais domésticos de pequeno porte deverá 

obedecer ao seguinte: 

I - o animal deverá estar limpo e acondicionado em caixa de transporte 

própria, garantido o seu conforte e a sua segurança, e a dos passageiros. 

II - o carregamento e o descarregamento do animal deverão ser realizados 

sem prejuízo da comodidade e da segurança de passageiros e terceiros, e não afetará o 

funcionamento normal da linha; 

III - a caixa de transporte do animal deverá ficar no colo do seu detentor ou 

próximo a ele, no assoalho do veículo, ficando proibida a sua acomodação nos locais 

destinados aos passageiros ou em locais em que fique prejudicada a circulação dos 

passageiros; 

IV - o detentor do animal deverá zelar pela higiene do animal no momento 

do transporte, evitando o desconforto dos demais passageiros. 

Estabelece também, que será proibido o transporte de animal perigoso, que 

comprometa o conforto e a segurança dos passageiros do veículo ou de terceiros; que o 

transportador não responderá por danos à integridade física do animal a que não der 

causa; e que será cobrada tarifa regular da linha pelo transporte do animal. 

Estabelece ainda, que a infração ao disposto na lei em que venha a se 

converter o presente projeto, acarretará para o proprietário ou detentor do animal, multa 

no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), a qual será aplicada em dobro em caso de 

reincidência, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 

Fl. 2/4 
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Dispõe ainda, que o valor da multa de que trata o caput deste artigo será 

atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 

exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado 

por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Por derradeiro, estabelece que o art. 30 da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 

1987, passará a vigorar acrescido do seguinte § 2°, renumerando-se o atual parágrafo 

único do dispositivo: 

"Art. 30... 

§ 2° A proibição de que trata este artigo não se aplica para as hipóteses 

legais de transporte de animais domésticos no Sistema de Transporte 

Coletivo Urbano de Passageiros." 

Justifica o autor preocupar-se com os munícipes que possuem animais de 

estimação, que com eles estabelecem forte vínculo afetivo. 

Contudo, no atual cenário, a necessidade de transporte destes animais fica 

muito prejudicada, inexistindo regulamentação de seu transporte no Sistema de 

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. 

Diante desta realidade, o propósito do presente Projeto de Lei é a solução 

de um problema dos proprietários de animais. 

É importante ressaltar que, do ponto de vista econômico e social, sem trazer 

despesa para o erário, essa proposta beneficia, sobretudo, a população de baixa renda, 

que muitas vezes não tem condições financeiras de ter um carro particular ou de pagar 

um táxi para chegar a um posto de vacinação ou até mesmo a um veterinário. 

Convém lembrar, também, que a matéria em tela já conta com regularização 

nos âmbitos nacional, o Decreto n° 2.521/1998, que dispõe sobre os serviços de 

transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros, permite aos usuários 

transportar ou embarcar consigo animais domésticos, desde que devidamente 

acondicionados e de conformidade com disposições legais ou regulamentares. 
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Sala da Comissão de Administração Pública, em 10 - O  - (2 01  

CAMILO 	 MARQUITO 

PASTOR EDEMILSO HAVES 

O 	 SOUZA ANtos 

Fl. 4/4 

' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 039/14 

Resta, agora, contemplar o Município de São Paulo com uma legislação da 

mesma natureza. Dessa forma, estaremos acompanhando iniciativas legislativas 

semelhantes já existentes em outros Municípios, como os de Santos e Porto Alegre. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela legalidade da propositura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319 -900 fone (11) 3396-4000 • 
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584/2015 	 PL 39/14 

PARECER N 0 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 
N° 39/14 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, 

dispõe sobre o transporte de animais domésticos no Sistema de Transporte Coletivo 

Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo de que trata a Lei n° 13.241, de 12 de 

dezembro de 2001. 

A propositura permite o transporte de até dois animais domésticos de 

pequeno porte em cada veículo integrante do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de São Paulo, exceto nos dias úteis, das 6:00 (seis) às 9:00 

(nove) horas e das 16:00 (dezesseis) às 19:00 (dezenove) horas. 

Para os fins desta Lei, considera-se veículo, no caso das linhas metroviárias 

e ferroviárias que compõem o Sistema de Transporte Coletivo Urbano, cada vagão de 

trem; consideram-se animais domésticos de pequeno porte, para os efeitos desta Lei, 

aqueles que tenham peso de até 10 Kg (dez quilos). 

Fica proibido o transporte de animal perigoso, que comprometa o conforto e 

a segurança dos passageiros do veículo, ou de terceiros. O transporte de animais 

domésticos deverá atender às seguintes condições: 

I - apresentação do registro geral do animal (RGA); 

II - carteira de vacinação, atualizada, assinada por médico-veterinário 

devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária; 

III - plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que 

deverá ser fixada, obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 

O transporte de animais domésticos de pequeno porte deve obedecer: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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I - o animal deve estar limpo e acondicionado em caixa de transporte 

própria, garantido o seu conforto e a sua segurança, e a dos passageiros. 

II - o carregamento e o descarregamento do animal deverão ser realizados 

sem prejuízo da comodidade e da segurança de passageiros e terceiros, e não afetará o 

funcionamento normal da linha; 

III - a caixa de transporte do animal deverá ficar no colo do seu detentor ou 

próximo a ele, no assoalho do veículo, ficando proibida a sua acomodação nos locais 

destinados aos passageiros ou em locais em que fique prejudicada a circulação dos 

passageiros; 

IV - o detentor do animal deverá zelar pela higiene do animal no momento 

do transporte, evitando o desconforto dos demais passageiros. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se permitir o transporte de animais 

nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo no Município, desde que respeitadas 

condições mínimas de conforto, higiene e resguardo dos direitos dos demais usuários. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao 

presente projeto de lei. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura, 

embora meritória, não deve prosperar, tendo em vista a sanção, pelo Executivo, da Lei n.° 

16.125, de 11 de março de 2015 (projeto de lei 131/13, de autoria do nobre Vereador 

David Soares), que "dispõe sobre a autorização do Poder Executivo disciplinar o 

transporte de animais domésticos no serviço municipal de transporte de passageiros". 

Contrário, pelo exposto, o parecer 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 4'5/01da 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 039/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, dispõe sobre 
o transporte de animais domésticos no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, altera o art. 30 da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favorável à aprovação da 
propositura. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia manifestou-se contrariamente em razão do sancionamento da Lei Municipal n °  
16.125, de 11 de março de 2015, a partir de iniciativa deste egrégio legislativo, que dispõe sobre 
a autorização do Poder Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos no serviço 
municipal de transporte de passageiros. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em sua análise, 
entende que o projeto em tela é meritório, atinge o interesse público e deve prosperar em razão 
do fulcro central do projeto, qual seja, a possibilidade de utilizar o sistema público de transporte 
para levar animais de estimação até centros de vacinação contra zoonoses, mas também 
possibilitar que os cidadãos se desloquem com seus animais de estimação sem maiores 
constrangimentos. Ao mesmo tempo, após cuidadosa aproximação da legislação vigente, verifica-
se que o projeto em tela encontra-se com maior detalhamento em relação aos temas que estão 
diretamente ligados ao transporte de animais domésticos, de estimação, no sistema público de 
transporte. 

Desta forma, favorável é o parecer ao projeto ora em análise. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 

PATRÍCIA BEZERRA 
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P.L. n° 39/2014 

Ç)3 Folha n° 	do proc. 

no O (3i 	de20j.  

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Calo César Rodrigues 
RF 11.267- SGP-12 

PAR 

2162/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 3912014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa 

permitir o transporte de animais domésticos de pequeno porte nos veículos 

integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 

São Paulo, exceto nos dias úteis, das 6:00 (seis) às 9:00 (nove) horas e das 16:00 

(dezesseis) às 19:00 (dezenove) horas. 

A permissão se limitaria a 2 (dois) animais por veículo, considerando-se 

veículo, no caso das linhas metroviárias e ferroviárias que compõem o Sistema de 

Transporte Coletivo Urbano, cada vagão de trem. Consideram-se animais domésticos 

de pequeno porte aqueles que tenham peso de até 10 Kg (dez quilos). 

O transporte de animais domésticos deverá atender às seguintes condições: i) 

apresentação do registro geral do animal (RGA); ii) carteira de vacinação, atualizada, 

assinada por médico-veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de 

Medicina Veterinária; iii) plaqueta de identificação com número correspondente ao do 

RGA, que deverá ser fixada, obrigatoriamente, junto à coleira do animal. Fica proibido 

o transporte de animal perigoso, que comprometa o conforto e a segurança dos 

passageiros do veículo ou de terceiros. O transportador não responderá por danos à 

integridade física do animal a que não der causa. Será cobrada tarifa regular da linha 
pelo transporte do animal. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Contudo, apresentamos o seguinte substitutivo sugerido pelo Autor que, 
conforme justificativa que o acompanha, "tem por objetivo estender a permissão de 

transporte de animais domésticos já existentes para ônibus, no âmbito do 'serviço 

municipal de transporte coletivo de passageiros' (Lei n° 16.125/2015), para outros 

veículos integrantes do 'Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 

Cidade de São Paulo', objeto da Lei n° 13.241/2001, abrangente das linhas 

metroviárias e ferroviárias. Ademais, o projeto contempla outras inovações que 
buscam aperfeiçoar o texto da Lei n° 16.125/2015": 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N° 39/2014 

Dispõe sobre o transporte de animais 
RELCOM domésticos no Sistema de Transporte 
2 315/2015 
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P.L. n° 39/2014 
Folha n° 	OA do proc. 

	de 20 

Calo César Rodrigues 
RF 11.267- SGP-12 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Coletivo Urbano de Passageiros na 

Cidade de São Paulo, altera os artigos 1°, 

3°, inciso II, e 4°, da Lei n° 16.125, de 11 

de março de 2015, e acresce o § 2° ao 

art. 30 da Lei n° 10.309, de 22 de abri de 

1987, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Os artigos 1°, 3°, inciso II, e 4 0  da Lei n° 16.125, de 11 de março de 

2015, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 1° Esta Lei dispõe sobre o transporte de animais domésticos no Sistema 

de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo de que trata 

a Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se veículo, no caso das 

linhas metroviárias e ferroviárias que compõem o Sistema de Transporte Coletivo 

Urbano, cada vagão de trem." 

"Art. 30  ... 

(.-) 
II — o condutor deverá portar o documento comprobatório do registro geral do 

animal (RGA), a carteira de vacinação do animal, atualizada, assinada por médico 

veterinário registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária, bem como 

manter fixada à coleira do animal plaqueta de identificação com o número 

correspondente ao registro geral do animal (RGA);" 

"Art. 4° Será cobrada tarifa regular da linha pelo transporte do animal, devendo 

o recipiente para seu acondicionamento ficar no colo do seu detentor ou próximo a 

ele, no assoalho do veículo, ficando proibida a sua acomodação nos locais 

destinados aos passageiros ou em locais em que fique prejudicada a circulação dos 

passageiros." 

Art. 2° O art. 30 da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987, fica acrescido do § 2°, 

com a seguinte redação, renumerando-se o atual parágrafo único do dispositivo como 
§ 1°: 

"Art. 30 ... 

(...) 
§ 2° A proibição de que trata este artigo não se aplica para as hipóteses legais 

de transporte de animais domésticos no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros." (NR) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Calo Cés Ro lgues 
RF 11.267 - SGP-12 

Art. 3 0  A infração ao disposto nesta lei acarretará, para o proprietário ou 

detentor do animal, multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) e será aplicada em 

dobro em caso de reincidência, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será 

atualizado anualmente pela variação de índice de Preços ao Consumidor Amplo — 

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada 

no exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado 

outro, criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	I /IS', 
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